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ANEXO III – PROGRAMAS DAS PROVAS 
 

 

I – CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS PROGRAMAS/CURSOS 

SAÚDE PÚBLICA 

1. Trajetórias das Políticas de Saúde no Brasil: enfatizando sua relação com o desenvolvimento da cidadania (da 
cidadania regulada à cidadania plena); 

2. Sistema Único de Saúde: princípios doutrinários e organizativos e arcabouço jurídico normativo (destacando os 
principais instrumentos de ordenação do sistema). 

3. Gestão em Saúde - instrumentos e mecanismos de governança do sistema e estratégias de gerenciamento 
(planejamento, monitoramento, avaliação e regulação); 

4. Atenção à Saúde - a estruturação do sistema segundo seus níveis de densidade tecnológica e a organização 
dos serviços na lógica das redes assistenciais. A integralidade como desafio permanente. Papel da Promoção da 
Saúde como estratégia indutora de Políticas Intersetoriais para melhoria da qualidade de vida. 

5. Vigilância (em, na e da) Saúde - a polissemia que envolve as diferentes modalidades de vigilância (Sanitária, 
Epidemiológica, Ambiental). Os conceitos de Risco e Vulnerabilidade e o monitoramento de grupos populacionais 
e agravos de maior prevalência. 

 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
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ago. 2015. 
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pessoa idosa / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica – Brasília : Ministério 

da Saúde, 2006. 192 p. Il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica, n. 19) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. 
Clínica ampliada e compartilhada / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional de Humanização da 

Atenção e Gestão do SUS. – Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 64 p.: il. color. – (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf>. Acesso em: 28 ago. 2015. 
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Promoção da Saúde: PNPS: revisão da Portaria MS/GM nº 687, de 30 de março de 2006/ Ministério da Saúde, Secretaria 

de Vigilância em Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2015.  36 p. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Subsecretaria de Planejamento e Orçamento. Sistema de planejamento 
do SUS: uma construção coletiva: instrumentos básicos / Ministério da Saúde, Secretaria-Executiva, Subsecretaria de 

Planejamento e Orçamento. – 2. ed. – Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 56 p.: il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série 
Cadernos de Planejamento; v. 2. 

BRASIL. Ministério da Saúde/ Portaria no 4.279, de 30 de Dezembro de 2010. Brasília., DF, 2010 

BRASIL. Presidência da República. Lei Complementar 141 de 13 de Janeiro de 2012. Brasília, DF, 2012 

MATOS, K.F.; GODOY, Martins, C.B. Mortalidade por causas externas em  crianças, adolescentes e jovens:  Uma revisão 
bibliográfica. Revista Espaço para a Saúde:14 (1 e 2 ): 82-93, 2013 

POLIGNANO, Marcus Vinícius. História das políticas de saúde no Brasil: uma pequena revisão. Disponível em: 

<http://internatorural.medicina.ufmg.br/saude_no_brasil.pdf >. Acesso em: 15 set. 2015. 

 
 
II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA PROFISSIONAL DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA 
MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREAS DA SAÚDE 
 

SERVIÇO SOCIAL – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. O projeto ético-político do Serviço Social e as bases históricas de sua constituição.  

2. Residência multiprofissional em Saúde e Serviço Social.  

3. Fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social.  

4. Serviço Social, trabalho e questão social.  

5. Política Social, SUS e Serviço Social.  

6. Serviço Social, Saúde e Interdisciplinaridade.  

7. Serviço Social e Controle Social no SUS.  

8. Reforma Sanitária e o projeto ético-político do Serviço Social.  

9. Atuação do Assistente Social na saúde. 

 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

BARROCO, Maria Lúcia. Fundamentos éticos do Serviço Social. In: Serviço Social: direitos sociais e competências 

profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009. p.166-184. 

BEHRING, Elaine Rossetti; BOSCHETTI, Ivanete. Política Social. Fundamentos e história. 4 ed. São Paulo:Cortez. (Biblioteca 

básica do Serviço Social) 2008. 

BRAVO, Maria Inês de Souza. Reforma Sanitária e projeto ético político do serviço social: elementos para o debate. 2 ed. 

São Paulo: Cortez, Rio de Janeiro:UERJ. p. 25-47, 2006. 

BRAVO, Maria Inês Souza. PEREIRA, Débora de Sales. (orgs.) (et.al.) Política de Saúde na atual conjuntura: Modelos de 

gestão e agenda para a saúde. 2. ed. Rio de Janeiro: Rede Sirius/Adufrj-SSind, 2008. Disponível em: 
<http://pelasaude.blogspot.com.br/p/publicacoes.html>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRAVO, Maria Inês. MENEZES, Juliana Souza Bravo de. Saúde, Serviço Social, Movimentos Sociais e conselhos. São 

Paulo: Cortez Editora, 2012. 

BRAVO, Maria Inês. MOTA, Ana Elizabete. [et al], (orgs.). Serviço Social e Saúde. Formação e trabalho profissional. 2.ed. 

São Paulo: OPAS, OMS, Ministério da Saúde, 2007. 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Parâmetros para atuação de Assistentes Sociais na saúde. Nov. 2009. 

Disponível em: <http://www.cresspr.org.br/wp-content/uploads/2009/08/PARAMETROS-AS-NA-SAÚDE-VERSÃO-FINAL.pdf>. 
Acesso em 18 set. 2015. 

COSTA, M. D. H. O trabalho nos serviços de saúde e a inserção dos(as) assistentes sociais. In: Serviço Social & Sociedade. 

N.º 62. São Paulo: Cortez, 2000. 

GUERRA, Yolanda. O projeto profissional crítico: estratégia de enfrentamento e condições contemporâneas da prática 
profissional. In. Revista Serviço Social e Sociedade. n. 91. São Paulo: Cortez, 2007. 

IAMAMOTO, Marilda. O serviço social na cena contemporânea. In: Serviço Social: direitos sociais e competências 

profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009. 
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MARTINELLI, Maria Lúcia. O trabalho do assistente social em contextos hospitalares: desafios cotidianos. In: Revista Serviço 
Social & Sociedade. n. 107. São Paulo: Cortez Editora, 2011. p.497-508. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/sssoc/n107/07.pdf>. Acesso em 18 set. 2015. 

NETTO, José Paulo. Transformações societárias e serviço social. Notas para uma análise prospectiva da profissão no Brasil. 
In: Revista Serviço Social e Sociedade. n. 50. São Paulo, Cortez, 1996. 

SENNA, M. de C. M.; ZUCCO, L. P.; LIMA, A. B. R. Serviço Social na Saúde Coletiva: reflexões e práticas. Rio de Janeiro: 

Garamond/ FAPERJ, 2012.  

SILVA, l.B.; RAMOS, A. (orgs.) Serviço Social, Saúde e Questões Contemporâneas: reflexões críticas sobre a prática 

profissional. Campinas, SP: Papel Social, 2013. 

SODRÉ, Francis. Serviço Social e o campo da saúde: para além de plantões e encaminhamentos. In: Revista Serviço Social 
& Sociedade. n. 103. jul/set. São Paulo: Cortez Editora, 2010. p. 453-475. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/sssoc/n103/a04n103.pdf>. Acesso em 18 set. 2015 

TEIXEIRA, J. B.; BRAZ, M. O projeto ético-político do Serviço Social. In: Serviço Social: direitos sociais e competências 

profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009. 

VASCONCELOS, A. M. de. A prática do serviço social: cotidiano, formação e alternativas na área da saúde. São Paulo: 

Cortez, 2002. 

YAZBEK, M. Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social. In: Serviço Social: Direitos e Competências 

profissionais. Brasília: CFESS, 2009. 

 

BIOMEDICINA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. Ética profissional no exercício da Biomedicina; Legislação: RDC 306/04; RDC 302/05; NR 32/05; RDC 57/10; 
Lei 12.305/10; Portaria MS n. 1.353/11; Resolução CONAMA 358/05. 

2. Aspectos clínicos laboratoriais em Hematologia. 

3. Aspectos clínicos laboratoriais em Microbiologia. 

4. Aspectos clínicos laboratoriais em Imunologia. 

5. Aspectos clínicos laboratoriais em Parasitologia. 

6. Aspectos clínicos laboratoriais em Bioquímica. 

7. Aspectos clínicos laboratoriais em Líquidos Corporais. 

8. Aspectos clínicos laboratoriais das doenças endócrinas. 

9. Marcadores tumorais. 

10. Biossegurança. 

11. Gestão da Qualidade no Laboratório Clínico. 

 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

BRASIL. Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Lei 12.305/10. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC n. 306/ 2004. Regulamento Técnico 

para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. Disponível em: 
<http://www.hc.ufg.br/uploads/138/original_RDC_306_ANVISA.pdf>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução. RDC n. 302/ 2005. Regulamento Técnico 

para funcionamento de laboratórios clínicos. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2005/res0302_13_10_2005.html>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução. RDC n. 57/2010. Regulamento Sanitário 

para Serviços que desenvolvem atividades relacionadas ao ciclo produtivo do sangue humano e componentes e procedimentos 
transfusionais. Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/fd337280474597529fcbdf3fbc4c6735/RDC_n%C2%BA_57.pdf?MOD=AJPERES>. 
Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Resolução n. 358/2005. Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos 

dos serviços de saúde e dá outras providências. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res35805.pdf>. 
Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL. Ministério do Trabalho. NR 32. Segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde. Disponível em : 

<http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A350AC8820135161931EE29A3/NR-32%20%28atualizada%202011% 29.pdf>. 
Acesso 18 set. 2015. 
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BRASIL. Portaria MS n. 1.353, de 13.06.2011. Regulamento Técnico de Procedimentos Hemoterápicos. Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/0a8db8804798da559fe7bf11eefca640/Porta 
ria_n_1353_2011.pdf?MOD=AJPERES>. Acesso 18 set. 2015. 

BURTIS, C.A.; ASHWOOD, E.R.T. Fundamentos de Química Clínica. Rio de Janeiro: Elservier, 2008. 

CÓDIGO DE ÉTICA DO BIOMÉDICO. Resolução do C.F.B.M. Nº 198 de 21/02/2011. 

COUTO, Renato Camargo. Infecção Hospitalar: epidemiologia e controle. São Paulo: MEDSI, 3.ed, 2003. 

Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2014-2015/Sociedade Brasileira de Diabetes; [organização José Egidio 

Paulo de Oliveira, Sérgio Vencio]. – São Paulo: AC Farmacêutica, 2015. 

FAILACE, Renato. Hemograma: manual de interpretação. 5. ed. Porto Alegre: ArtMed, 2009. 

FERNANDES, Antonio Tadeu. Infecção Hospitalar e suas interfaces na área da saúde. v1 e v2. São Paulo: Atheneu, 2000. 

GIRELLO, A.L. Fundamentos da imuno-hematologia eritrocitária. São Paulo: Editora SENAC, 2002. 

KONEMAN, E.W. Diagnóstico Microbiológico: texto e atlas. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 6. ed. 2008. 

LIMA, A. Oliveira et. al. Métodos de laboratório aplicado à clínica: técnica e interpretação. 8. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 2001. 

LORENZI, T.F. Manual de Hematologia: propedêutica e clínica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 4 ed. 2006. 

MARTINS, H. S.; BRANDÃO NETO, R. A.; SCALABRINI NETO, A.; VELASCO, I. T. Emergências clínicas: abordagem 

prática. 5.ed. Manole, 2010. 

MASTROENI, Marco Fábio. Biossegurança Aplicada a Laboratórios e Serviços de Saúde. São Paulo: Atheneu, 2004. 

MOTTA, V. T. Bioquímica clínica para o laboratório. 5.ed. Medbook, 2009. 

NEVES, D.P. Parasitologia Humana. 11. ed. Rio de Janeiro: Atheneu, 2005. 

RAVEL, Richard. Laboratório clínico: aplicações clínicas dos dados laboratoriais. 6ª. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1997. 

SIDRIM, J.J.C.; MOREIRA, J.L.B. Fundamentos Clínicos e Laboratoriais da Micologia Médica. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 1999. 

STRASINGER, S.K. Uroanálise e fluidos biológicos. São Paulo: Livraria médica paulista, 5. ed. 2009. 

TEIXEIRA, P.; VALLE, S. Biossegurança: uma abordagem multidisciplinar. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2002. 

TRABULSI, L. R. Microbiologia. 4. ed. Rio de Janeiro: Atheneu, 2004. 

V DIRETRIZES BRASILEIRAS SOBRE DISLIPIDEMIAS. Disponível em: 
<http://publicacoes.cardiol.br/consenso/2013/V_Diretriz_Brasileira_de_Dislipidemias.pdf>.  Acesso em 18 set. 2015. 

VAZ, Adelaide J. Col. Ciências Farmacêuticas. Imunoensaios: Fundamentos e Aplicações. Rio de Janeiro: Guanabara 

Koogan, 2007. 

VERRASTRO, T.; LORENZI, F. T.; WENDEL NETO, S. Hematologia e hemoderivados: fundamentos de morfologia, 

fisiologia, patologia e clínica. São Paulo: Atheneu, 2005. 

XAVIER, M. R.; SOUZA, C. F. M.; BARROS, E.; ALBUQUERQUE, G. C. Laboratório na prática clínica: consulta rápida. 2.ed. 

Artmed, 2010. 

 

ENFERMAGEM – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. Ética e legislação em enfermagem: princípios básicos da ética e bioética; implicações éticas e jurídicas no 
exercício profissional de enfermagem; regulamentação do exercício profissional. 

2. Sistematização da Assistência de Enfermagem: conceito, importância, aplicabilidade, instrumentos utilizados. 
Teorias de Enfermagem. 

3. Fundamentos de enfermagem. 

4. Farmacologia aplicada à enfermagem. 

5. Vigilância em saúde: Prevenção e controle de infecções relacionadas aos serviços de saúde. Normas de 
biossegurança. Segurança do paciente. 

6. Assistência de enfermagem ao adulto e idoso com afecções clínicas e cirúrgicas do aparelho cardiovascular, 
respiratório, digestório, renal, neurológico, endócrino, cutâneo e musculoesquelético. 

7. Ressuscitação cardiopulmonar - suporte básico e avançado de vida. 

8. Assistência de enfermagem ao recém-nascido, à criança, ao adolescente e à mulher, incluindo o ciclo gravídico 
puerperal. 

09. Assistência de enfermagem nas afecções infectoparasitárias. Imunização. 
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10. Assistência de enfermagem em Centro Cirúrgico e recuperação pós anestésica. 

11. Reprocessamento de materiais médico hospitalares. 

12. Gerenciamento de resíduos hospitalares. 

13. Administração em enfermagem: princípios gerais da administração; funções administrativas, planejamento, 
organização, direção e controle; gestão de qualidade.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR (APCIH). Higiene, Desinfecção Ambiental e 
Resíduos Sólidos em Serviços de Saúde. 2ª ed, revisada e ampliada. São Paulo, 2013. 

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR (APCIH). Limpeza Desinfecção e Esterilização de 
Artigos em Serviços de Saúde. São Paulo, 2010. 

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR (APCIH). Precauções e Isolamento - 2ª ed. 

revisada e ampliada. São Paulo, 2012. 

BARROS, A.L.B.L. et al. Anamnese e exame físico: avaliação diagnóstica de enfermagem no adulto. 2. ed. Porto Alegre: 

Artmed. 2010. 440 p. 

BICKLEY, L.S. Bates propedêutica médica. 10ª edição. Guanabara Koogan: Rio de Janeiro, 2010. 

BRASIL, Ministério da Saúde Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Higienização das mãos em serviços de saúde. 

Brasília, 2007. Disponível em: <http://www.anvisa.gov.br/hotsite/higienizacao_maos/manual_integra.pdf>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL, Ministério da Saúde.  Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 
ANVISA nº. 63 de 25 de novembro de 2011. Dispõe sobre os requisitos de boas práticas de funcionamento para os serviços 

de saúde. Brasília, 2011. Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/3fcb208049af5f1e96aeb66dcbd9c63c/RDC+36+de+25_11_2011+Vers%C3%A3o
+Publicada.pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL, MINISTÉRIO DA SAUDE. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).  Resolução da Diretoria Colegiada - 
RDC N° 36, 03 de Junho de 2008. Regulamento Técnico para funcionamento dos serviços de atenção obstétrica e neonatal. 

Brasília, 2004. Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/f18c7f80474597439fbbdf3fbc4c6735/RDC+N%C2%B0+36,+DE+3+DE+JUNHO+
DE+2008.pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Medidas de Prevenção de Infecção 
Relacionada à Assistência à Saúde. Série: Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde. V 4, 2013. 

Disponível: <http://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/images/documentos/livros/Livro4-
MedidasPrevencaoIRASaude.pdf>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Vigilância e Monitoramento das Infecções 
Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) e Resistência Microbiana (RM) em serviços de saúde. NOTA TÉCNICA Nº 

01/2014. Brasília, 2014. Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/3885258043128c5986bdae4e9319b768/NOTA+TECNICA+IRAS+E+RM+-
FEV+2014+II+(2).pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 
Nº 306, 7de Dezembro de 2004. Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de 

saúde. Brasília, 2004. Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/10d6dd00474597439fb6df3fbc4c6735/RDC+N%C2%BA+306,+DE+7+DE+DEZE
MBRO+DE+2004.pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Segurança do Paciente: Higienização das 

mãos em serviços de saúde. Brasília, 2008. Disponível em: 
<http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/manuais/paciente_hig_maos.pdf>. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Linha do cuidado do infarto agudo do miocárdio na rede de atenção às urgências. Disponível 

em: <http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/HOSPSUS/protocolo_sindrome_coronariaMS2011.pdf >. Acesso em 18 set. 2015. 

BRASIL, MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (MTE). Norma Regulamentadora 32 – NR 32 - Segurança e Saúde no 

trabalho em serviços de saúde. Brasília, 2005. Disponível em: 
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FISIOTERAPIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. Anatomia humana, fisiologia e fisiopatologia. 

2. Aspectos éticos em pacientes graves.  

3. Avaliação e assistência ao paciente crítico e emergencial neonatal, pediátrico e adulto.  

4. Recursos da Fisioterapia e oxigenoterapia. 

5. Ventilação Mecânica Invasiva. 

6. Ventilação Mecânica não Invasiva. 

7. Avaliação fisioterapêutica e intervenção em condições pneumológicas, cardiológicas, ortopédicas e 
neurológicas. 

8. Legislação profissional. 

9. Avaliação e diagnóstico neurofuncional adulto e pediátrico. 

10. Recursos da Fisioterapia Neurofuncional. 

11. Anatomia, fisiologia e patologia do Sistema Nervoso Central e Periférico; 

12. Avaliação fisioterapêutica, diagnóstico cinético funcional, objetivos e condutas do tratamento neurológico; 

13.  Abordagem fisioterapêutica e recursos terapêuticos em hidroterapia; 

14.  Princípios físicos e fisiológicos da água; 

15.  Anatomia, fisiologia e patologias do sistema musculoesquelético; 

16. Avaliação fisioterapêutica, diagnóstico cinético funcional, objetivos e condutas do tratamento fisioterapêutico 
ortopédico; 

17. Desenvolvimento neuropsicomotor e as principais patologias que alteram esse desenvolvimento. 

18. Avaliação, diagnóstico cinético funcional, objetivos e condutas do tratamento fisioterapêutico infantil;  

19. Técnicas utilizadas na fisioterapia neurológica infantil; 
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FONOAUDIOLOGIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. Motricidade Orofacial: avaliação dos órgãos fonoarticulatórios e das funções neurovegetativas e 
neuroanatomofisiologia dos órgãos fonoarticulatórios.  

2. Deglutição: anatomofisiologia, avaliação e as alterações da deglutição, diagnóstico diferencial e conduta 
terapêutica nos distúrbios deglutitórios.  

3. Audiologia: avaliação audiológica infantil e do adulto, triagem auditiva neonatal, neuroanatomofisiologia dos 
órgãos da audição.  

4. Voz: distúrbios da voz e seus aspectos clínicos, prevenção, avaliação, diagnóstico diferencial e conduta 
fonoaudiológica nos distúrbios vocais, neuroanatomofisiologia dos órgãos fonoarticulatórios.   

5. Linguagem: desenvolvimento normal e patologias, condutas fonoaudiológicas nos distúrbios da comunicação, 
Afasia, disartria, apraxia. 
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NUTRIÇÃO – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. Suporte nutricional. 

2. Dietoterapia do paciente crítico. 

3. Dietoterapia nas doenças hepáticas, gastrintestinais, pancreáticas, renais, pulmonares, cardiovasculares, 
câncer e no paciente hematológico. 

4. Nutrição materno-infantil. 

5. Nutrição nas doenças crônicas não transmissíveis. 

6. Avaliação Nutricional e atenção dietética em nível ambulatorial e hospitalar. 

7. Bioquímica e Fisiologia da nutrição. 
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VITOLO, M.R. Nutrição da gestação ao envelhecimento. Rio de janeiro: Ed Rubio, 2008, 628 p. 

WAITZBERG, D. L. Dieta, Nutrição e Câncer. São Paulo: Atheneu, 2006. 783 p. 

WAITZBERG, D. L. Nutrição oral, enteral e parenteral na prática clínica. 4. ed. São Paulo: Atheneu, 2009. 

 

PSICOLOGIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. Psicologia do Desenvolvimento. 

2. Teorias da Personalidade. 

3. Psicopatologia. 

4. Psicossomática. 

5. Psicologia da Saúde. 

6. Psicologia Hospitalar. 

 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS: 

ANGERAMI, V. A. E a Psicologia entrou no Hospital. São Paulo: Pioneira. Org.1994. 

ANGERAMI, V.A. Urgências Psicológica no Hospital. São Paulo: Pioneira. Org.1998. 

ARAUJO, Tereza Cristina C. F. de; QUEIROZ, E. (Orgs.). Psicologia da Reabilitação: perspectivas teóricas, metodológicas e 

práticas. Brasília: Liber Livros. 2015. 

ASSOCIAÇÃO DE MEDICINA INTENSIVA BRASILEIRA/AMIB. Humanização em cuidados intensivos. Editora Revinter, 2004. 

BAPTISTA, Makilin N.; DIAS, Rosana R. Psicologia Hospitalar – Teoria, aplicações e casos clínicos. Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 1ª edição 2009. 

BARLOBW, David H.; DURAND; V. Mark. Psicopatologia: uma abordagem integrada. 4 ed. São Paulo: CENGAGE Learning, 2008. 

BEE, H. O Ciclo Vital. Porto Alegre: Artmed. 1997. 

DALGALARRONDO, Paulo. Evolução do Cérebro. São Paulo: Artmed. 2011. 

HALL, C. S, Lindzey, G. & Campbell, J. B. Teorias da Personalidade. Porto Alegre: Artmed. 2000. 

MELO FILHO, J. Psicossomática Hoje. Porto Alegre: Artes Medicas. 1992. 

STRAUB, R.O. Psicologia da Saúde. Porto Alegre: Artmed. 2005. 

 
 

TERAPIA OCUPACIONAL – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. Ética e Deontologia.  

2. Fundamentos da Terapia Ocupacional. 

3. Atividades e Recursos Terapêuticos. 

4. Neurologia. 

5. Ortopedia.  

6. Administração em Terapia Ocupacional. 

7. Terapia ocupacional aplicada a Neurologia, Ortopedia, a Disfunções Sensoriais, a Problemas Sociais, a Saúde 
Mental, a Psiquiatria, a Gerontologia e Geriatria, a Deficiência Mental e a Patologias diversas. 
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CARLO, M. M. R. P.; LUZO, M. C. M. (orgs). Terapia Ocupacional: Reabilitação Física e Contextos Hospitalares. São Paulo: 

ed. Roca, 2004. 

CASTRO, Adriana; MALO, Miguel. SUS-ressignificando a promoção da saúde. São Paulo: ed. Hucitec, 2006  

CAVALCANTI, Alessandra; GALVÃO, Cláudia. Terapia Ocupacional: Fundamentação & Prática. Riode Janeiro: ed. 

Guanabara Koogan, 2007. 
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FRANCISCO, B. R. Terapia Ocupacional. 4ªed. São Paulo: ed. Papirus,2005. 

FREITAS, P. P. Reabilitação de Mão. Rio de Janeiro: ed. Atheneu.2006. 

LIMA, C. L. A; FONSECA, L. F. Paralisia Cerebral: Neurologia-Ortopedia-Reabilitação.Rio de Janeiro: ed. Guanabara Koogan. 

PEDRAL, Claudia; BASTOS, Patrícia. Terapia Ocupacional: Metodologia e Prática. Rio de Janeiro: ed. Rubio, 2008. 

PEDRETTI, L. W; EARLY, M. B. Terapia Ocupacional: Capacidades Práticas para as Disfunções Físicas. 5ª ed. São Paulo: 

ed. Roca, 2005. 

TEIXEIRA, Erika; SAURON, F. N.; SANTOS, L.S. B.; OLIVEIRA, M.C. Terapia Ocupacional na reabilitação Física. São 
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III – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM CIRURGIA BUCOMAXILOFACIAL 
 

ODONTOLOGIA – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. Anatomia crânio facial. 

2. Exames e diagnóstico em cirurgia buco-maxilo-facial. 

3. Anestesia da região craniofacial 

4. Preparação pré-operatória do paciente cirúrgico. 

5. Cuidados pós-operatórios para os pacientes cirúrgicos. 

6. Tratamento dos dentes não irrompidos. 

7. Tratamento das infecções de origem dentária. 

8. Tratamento cirúrgico das periapicopatias. 

9. Transplantes, reimplantes e implantes osseointegrados em odontologia. 

10. Cistos e tumores dos maxilares e dos tecidos moles da face. 

11. Tratamento das afecções do seio maxilar. 

12. Cirurgia reconstrutiva pré-protética. 

13. Avaliação inicial do paciente politraumatizado. 

14. Traumatologia buco-maxilo-facial. 

15. Tratamento orto cirúrgico das deformidades dento. 

16. Tratamento das alterações das articulações temporomandibular. 

17. Farmacologia: antibióticos, analgésicos, anti-inflamatórios, ansiolíticos, interações medicamentosas, 
medicamentos de ação central. 

 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS: 
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ATLS – Suporte avançado de vida no trauma - American College of Surgeons – 9
a
. Ed. 2014 

EHRENFELD, M.;  MANSON, P.N.;  PREIN, J. Principles of Internal Fixation of the Craniomaxillofacial Skeleton Trauma 
and Orthognathic Surgery. Thieme Verlag. Stuttgart, 1. ed., 2012. 
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http://www.alibris.com/search/books/author/Joachim-Prein?aid=4031476
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a
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